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ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE DO SUL OU 
AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR. 
 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90032/2024 
 

 

 

EXPERTISE SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, estabelecida na Rua Marechal Deodoro, nº 1016, na cidade de Santa Cruz do Sul – 

RS, inscrita no CNPJ sob nº 07.044.304/0001-08, através de seu representante legal, Sra. 

Braulia Ester Lacerda dos Santos, brasileira, casada, supervisora comercial, inscrito no RG 

nº 1077292488, vem à presença de Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

de licitação, modalidade Pregão Eletrônico, pelas razões de fato e de direito que passa a 

expor. 

Requer a Vossa Senhoria o recebimento da presente impugnação, para 

que no mérito sejam corrigidos os erros apontados. 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

       
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90032/2024 

RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

IMPUGNANTE: EXPERTISE SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA 

 

EMÉRITO JULGADOR 

 

Preceitua o Edital de licitação da Prefeitura de São Vicente do Sul  nos 

itens  abaixo relacionados  dos quais não se pode concordar, sendo a seguir objeto de nossa 

mais respeitosa impugnação. 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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1.5. Para a Fase de Lances será utilizado o valor de referência apurado 

pelo total de servidores informados acima, ou seja 252 + 82 + 9 = 343 x R$ 600,00 = R$ 

205.800,00 (duzentos e cinco mil, oitocentos reais), multiplicando por 12 (doze) meses, R$ 

2.469.600,00 (dois milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil e seiscentos reais), 

portanto, exemplificando: 

III. Será aceito taxa de administração negativa. 

Do Edital: 

19 - DO PAGAMENTO: 

19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após 

recebimento definitivo do objeto licitado, através do aceite na NF emitida pela contratada, 

por parte do servidor responsável, designado para tal. 

 

 

1. DOS FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO 

O que motiva a presente impugnação é garantir a competição e a universalidade do 

certame, pressupostos tolidos no item impugnado, vejamos: 

O procedimento licitatório está sujeito à observância de alguns princípios, ao quais 

estão elencados no art. 5° da Lei 14.133/2021, senão vejamos: 

(...) 
Art. 5o  Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro). 

 

A Administração Pública é conduzida por Leis, princípios, CF/1988, diante disso o 

edital deve estar respaldado por estes, caso contrário o mesmo não produzirá seus efeitos.

  

 A Lei nº 14.133/2021 além de reproduzir os princípios constitucionais previstos no 

artigo 37 da Constituição Federal (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência), também replicou a redação dos outros princípios previstos no artigo 3º da Lei 

nº 8.666/1993 (igualdade. Probidade administrativa, ...). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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 Dessa forma a  licitante não observa outra forma a não ser impugnar estes itens, 

para que sejam revistos dentro do instrumento convocatório. 

 

Ademais, a mantença no edital das referidas exigências conclui-se que ocorrerá 

afronta ao princípio da legalidade. 

 

E, por demais, aos agentes públicos é vedado frustrar o caráter competitivo numa 

licitação e se for mantido os itens em questão haverá a frustração do procedimento 

licitatório. Deve a Administração Pública prezar pelo interesse público acima do privado, 

razão por que se deve garantir que seja respeitado os princípios da  legalidade, 

publicidade, e da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Ao versar sobre princípios da licitação, veda expressamente a inclusão em edital de 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do certame. 

Como toda condição restringe o universo de proponentes, a melhor interpretação do 

dispositivo legal é aquela de que a pretensão do legislador foi a de impedir que fossem 

impostos requisitos impertinentes, inúteis ou desnecessários. 

 

Extrai-se, todavia, do texto constitucional e da Lei nº 14133/2021  que, muito 

embora tenham limitado a discricionariedade do administrador, restou-lhe ainda ampla 

margem para determinar, no caso concreto e desde que pertinente o que deverá ser 

comprovado pelo licitante para que seja considerado apto à execução do objeto licitado. A 

discricionariedade outorgada ao administrador consiste em sopesar os quesitos essenciais 

à garantia e segurança de que o licitante vencedor seja capaz de executar o objeto 

contratual e o respeito ao princípio da isonomia, oferecendo iguais oportunidades de 

contratação a todos aqueles que comprovarem reais condições de executar o objeto 

licitado, e somente a eles, ampliando a possibilidade de a Administração encontrar 

condições vantajosas.  
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Em seu artigo 18, a Lei nº 14.133/2021 destaca que a fase preparatória do 

processo licitatório deve ser caracterizada pelo planejamento e tratar de todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão possíveis de interferir na 

contratação. 

 

Faz-se de rigor citar os ensinamentos do professor Adilson Abreu Dallari: 

“Diante do caso concreto, atentando para as circunstâncias de mercado, ponderando os 
riscos próprios do específico contrato a ser celebrado, buscando satisfazer da melhor forma 
possível o interesse público, a Administração definirá, ‘conforme o caso’, o universo de 
proponentes, sendo certo apenas que não pode vedar ou dificultar a participação de 
possíveis licitantes, restringindo artificialmente a amplitude do certame.1” 

 

 

Desprende-se da leitura dos conceitos trazidos a presente impugnação que as 

determinações supracitadas frustram claramente a disputa entre os licitantes, pois 

restringem de forma oceânica o universo daqueles. No mesmo diapasão, constatadas 

situações onde as exigências editalícias ultrapassem o estabelecido no dispositivo legal, 

nada impedem a análise do caso, abrandando-se a norma editalícia, desde que não 

acarrete a nulidade do edital. Assim, deve a Administração garantir a participação do maior 

número possível de concorrentes, e consequentemente a proposta mais vantajosa à 

Administração. 

 

Além do mais , aos agentes públicos é vedado frustrar o caráter competitivo 

numa licitação e se for mantido os itens em questão haverá a frustração do procedimento 

licitatório. Deve a Administração Pública prezar pelo interesse público acima do privado, 

razão por que se deve garantir que seja respeitado os princípios da  legalidade, 

publicidade, e da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Ao versar sobre princípios da licitação, veda expressamente a inclusão em 

edital de condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

certame. Como toda condição restringe o universo de proponentes, a melhor interpretação 

 
1DALLARI, Adilson Abreu. Aspectos jurídicos da licitação. 5. ed. atual. São Paulo: 

Saraiva, 2000, p.114. 
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do dispositivo legal é aquela de que a pretensão do legislador foi a de impedir que fossem 

impostos requisitos impertinentes, inúteis ou desnecessários. 

 

Para a empresa participar do certame licitatório é necessário cumprir uma 

série de regras, as quais estão estipuladas no edital, na lei e nos princípios. No caso 

particular, deve cumprir a Lei 14.442/2022.  

Lei que regulamenta disposições sobre o pagamento de auxílio-alimentação. 
“Art. 3. O empregador ao contratar pessoa jurídica para fornecimento de auxílio-
alimentação de que trata o art. 2° desta lei, não poderá exigir ou recebe: 
I – qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor do contrato 
II – prazos de repasse ou pagamento que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores 
a serem disponibilizados aos empregados; ou 
III – outras verbas ou benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não vinculados 
diretamente a promoção de saúde e segurança alimentar do empregado, no âmbito de 
contratos firmados com empresas emissoras de instrumento de pagamento de auxílio-
alimentação.” 

 
 
Resumindo, o artigo 3º passou a vedar qualquer tipo de deságio ou 

imposição de descontos sobre o valor do contrato, bem como prazo de repasse que 

perderem descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem disponibilizados aos 

usuários. 

Portanto, da leitura do dispositivo, resta evidenciado que, para novos 

contratos que venham a ser celebrados com data a partir de 02 de setembro de 2022, por 

empresas agenciadoras e órgão público/empresas privadas, não poderá existir mais as 

taxas de administração negativas, e passará adotar a modalidade pré-pago para estes 

novos instrumentos. 

 

O entendimento da Prefeitura de São Vicente do Sul para este caso não está 

correto, em aceitar taxa negativa, visto que a lei expressa claramente a vedação de “exigir 

ou receber qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos das empresas 

fornecedoras e nem outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza 

não vinculados diretamente a saúde e segurança alimentar do empregado, no âmbito de 

contratos firmados com empresas emissoras de instrumentos de pagamento auxilio 

alimentação”, entendemos que  a Prefeitura  deva levar em consideração e alterar o edital, 

devido ser obrigatoriedade a ser cumprida. 
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Não pode a Prefeitura de São Vicente do Sul furtar-se a aplicação dos 

critérios estabelecidos na legislação sob comento. Até porque se assim o fizer, estará 

também infringindo o PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, esculpido no artigo 5º da Lei Federal 

14.133/2021. 

 

Confrontamos o conceito do princípio em voga: 

 

Pelo princípio da legalidade, tem-se que administração pública é uma 

atividade que se desenvolve debaixo da lei, na forma da lei, nos limites da lei e para 

atingir os fins assinalados pela lei. É sempre necessária a previsão legislativa como 

condição de validade de uma atuação administrativa, porém, é essencial que tenham 

efetivamente acontecido os fatos aos quais a lei estipulou uma consequência. Está 

totalmente superado o entendimento segundo o qual a discricionariedade que a lei confere 

ao agente legitima qualquer conduta e impede o exame pelo Poder judiciário. O princípio 

da legalidade não pode ser entendido como um simples cumprimento formal das 

disposições legais. Ele não se coaduna com a mera aparência de legalidade, mas, ao 

contrário, requer uma atenção especial para com o espírito da lei e para com as 

circunstâncias do caso concreto. . (fonte: www.kplus.com.br – Autora: Giovana Harue 

Jojima Tavarnaro). (grifo nosso). 

 

Se a administração não alterar os itens  relatados e insistir em aceitar taxa 

de administração negativa ferirá o princípio legalidade, pois o Lei 14.442/2022 em seu 

artigo 3º não autoriza que empresas facilitadora de aquisição de refeições ou gêneros 

alimentícios desse ramo ofereçam taxa de administração negativa ou valores para cessão 

onerosa. (não admitindo-se taxa negativa, ou seja, desconto ou “rebate”  e nem outras 

verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não vinculados 

diretamente à promoção de saúde e segurança alimentar do empregado, no âmbito de 

contratos firmados com empresas emissoras de instrumentos de pagamento de auxílio-

alimentação, ressaltamos abaixo: 
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A Prefeitura de São Vicente do Sul,  deve respeitar a Lei 14.442/2022, o qual 

não poderá exigir ou receber qualquer tipo de valor sobre o valor  contratado, devido às 

empresas fornecedoras não poderem ofertar e assinar contratos com devolução ou 

pagamento pôs pago, pois o edital menciona aceite de taxa negativa. 

 

Dessa forma, diante de tantos fatos trazidos à baila a Administração não estará 

levando em consideração legislação vigente na Lei 14442/2022 em relação a taxa de 

desconto e o pagamento pós pago conforme veremos na sequência a IMPOSSIBILIDADE DE 

PAGAMENTO POSTERIOR QUE DESCARACTERIZE A NATUREZA PRÉ-PAGA DO BENEFÍCIO. 

 

Como já explicamos que deve ser vedado a possibilidade de oferta de taxa negativa, 

em observância às vedações legalmente introduzidas, o Edital prevê que o pagamento da 

futura contratada será feito após a  utilização dos créditos, instituindo, assim uma 

modalidade pós-paga de pagamento que viola as disposições recentes da Lei. Tal previsão 

consta no edital que dispõe sobre a forma de pagamento da eventual contratada, prevendo 

no item 19.1 do  edital  “O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após 

recebimento definitivo do objeto licitado, através do aceite na NF emitida pela contratada, 

por parte do servidor responsável, designado para tal. “ (grifo nosso) 

 

A legislação aplicável, veda de forma expressa repasse ou pagamento que 

descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem disponibilizados aos 

empregados, conforme se extrai das transcrições da Lei nº 14.442/2022 artigo 3º. 

 

Salientamos  que a Administração pública tenha  orientação legal genérica para que 

os pagamento por serviços deve acontecer apenas após a sua consecução, ressaltamos  que 

estamos falando de uma norma específica a qual a prefeitura está obrigada a observar, 

pois proíbe a estipulação de prazos de repasse que descaracterizem a natureza pré- paga 

do benefício concedido a seus usuários. 

 

A prática do pagamento posterior, subordina as empresas facilitadoras a altos 

custos para a prestação de seus serviços, custos estes que deveriam ser arcados pelo 
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fornecedor do benefício, também dificulta e/ou inviabiliza a participação de empresas que 

não tem como arcar com o valor antecipado referente aos benefícios devidos a todos os 

funcionários ou servidores de determinada instituição, especialmente considerando que 

usualmente tais empresas não arcam com tais valores na prestação de suas atividades. 

Portanto, além dos potenciais prejuízos que a prática pode causar aos usuários, vê-se que 

a sua adoção prejudica também a concorrência do certame. 

 

Ressaltamos que  o pagamento posterior, caracteriza-se, na realidade, como uma 

forma de “empréstimo” de valores (nesse caso, dos valores devidos pela Administração 

Pública aos seus usuários), pressupõe-se aqui que esse valor teria que ser objeto de juros 

e correção monetária devida, já que estaria sendo inicialmente disponibilizado pela própria 

empresa facilitadora aos usuários, o que apenas encareceria os valores a serem pagos pela 

Administração Pública, em contrariedade com o princípio da economicidade ao qual a 

Administração Pública está subordinada. 

 

De outra forma relatamos que  os valores dos benefícios de gêneros alimentício 

(auxílio-alimentação),  são valores devidos pelo fornecedor do benefício em favor de seus 

usuários (no caso famílias acompanhadas e atendidas no serviços sócios assistenciais da 

proteção social), não sendo comum conjecturar que tais valores devem que ser arcados 

pela empresa facilitadora antes de que fossem efetivamente repassados pelo fornecedor 

do benefício. Qualificando  como um falso repasse, arcado às custas das empresas 

facilitadoras. 

 

Dessa forma não se trata de um pagamento antecipado, mas do repasse que o município 

propõe para famílias  acompanhadas e atendidas pelos serviços sociais por força das disposições 

benefício. O pagamento dos serviços prestados pela empresa facilitadora é cobrado por meio da 

taxa de administração, mas os valores devidos pela Secretaria do Governo aos seus cadastrados 

não se enquadram como pagamento, mas como repasse de valores devidos a título de benefício 

que a prefeitura optou por ofertar. Motivo pelo qual não há como falarmos em pagamento 

antecipado à empresa facilitadora, mas em mero cumprimento da legislação que disciplina as 

regras do programa o qual essa facilitadora e a prefeitura  devem se  comprometer, na através do  

Edital, a observar. 



 

 

 

 

9 

 

 

Ressaltamos que em relação ao prazo de pagamento conforme Lei 14442/2022 deverá ser 

pré-pago, segundo determinação do Banco Central – BACEN em seus normativos e orientações 

publicados, os cartões com recursos aportados, os recursos são previamente aportados, não 

podendo possuir prazo de pagamento, desta forma o item 7 do Termo de Referência deverá ser 

alterado para pagamento pré-pago, ou seja, antes da liberação dos créditos nos cartões vale 

alimentação. 

 

Vejamos posições do TC conforme acordão TC-010031.989.22-1 (anexo) o 

qual deu parecer favorável a Medida Provisória 1108/2022 não permitindo a taxa negativa.  

 

Acórdão TC – 015154.989.22-2 Prefeitura Municipal de Itirapina – SP, Pregão 

Eletrônico nº 018/2022 onde o voto foi vetado a oferta de taxas negativas de 

gerenciamento do benefício para cartão alimentação (documentação em anexo). 

 

Por fim, o Acórdão Nº 1324/23 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 

que da mesma forma, veda o uso da taxa de proposta com taxa negativa. 

 

Conclui-se, da forma como está sendo exigida no item 1.5 III do Termo de 

Referência  e no  item 19.1 do edital  do  Pregão Eletrônico  nº 90032/2024 restringe a 

participação das empresas no presente processo licitatório,  impossibilita a sua  

participação pois estarão impedidas de exercer sua atividade comercial ou seja potenciais 

licitantes, deixarão de apresentar suas propostas, dessa forma eliminando o caráter de 

disputa, ressaltando que o presente instrumento está requerendo situações desarrazoadas 

que precisam ser revistas como a taxa negativa. 

 

Por fim, conforme exposto acima, a previsão de exigências é considerada 

desnecessárias no instrumento convocatório, posto que afrontam a legalidade e a 

competitividade, postulados essenciais à consecução do fim primordial do procedimento 

licitatório, qual seja, a contratação da proposta mais vantajosa, razão pela qual não deve 

prevalecer tais exigência.  
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Perante essas explanações apresentadas pela licitante, ora recorrente  

solicita que a Administração reveja a sua decisão, e altere o edital para taxa 0,00% (zero 

por cento), e que o pagamento  seja de forma antecipada ou seja pago antes da liberação 

dos créditos no cartão,  conforme todas as explanações jurídicas acima expostas. 

 

2. DIANTE DO EXPOSTO REQUER: 

 

Em face das questões levantadas, a empresa, ora impugnante, interessada em 

participar do certame, vem, formular pedido, requerendo a alteração do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 90032/2024 , requerendo: 

 

1. Que o item 1.5 III do Termo de Referência  seja excluída a permissão 

de desconto de menor taxa de administração negativa, tendo em vista que a Lei 

14442/2022 em seu artigo 3º parágrafo III não admite, passando a proposta ser taxa 

0,00% (zero porcento). 

 

2. Que o item 19.1 do edital seja alterado o texto para pagamento pré 

pago ou seja: “Os pagamentos serão efetuados dois dias antes das liberações dos créditos 

nos cartões. 

 

3. Que em sendo dado provimento à impugnação. 

 

Nestes termos,  
Pede e espera deferimento. 
 
Santa Cruz do Sul, 03 de setembro de 2024. 

 

 

      _____________________________ 

      Expertise Soluções Financeiras Ltda. 
      Braulia Ester Lacerda dos Santos 
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DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFA.QEU5

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

PROCESSO Nº: 352604/23 

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

INTERESSADO: BPF PRIME BANK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA, 
ELOI JOSE CARVALHO JUNIOR, JOSE ROBERTO FURLAN, 
MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 

ADVOGADO / 
PROCURADOR 

THAINA DA CUNHA ANDRADE 

RELATOR: CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO 

 

ACÓRDÃO Nº 1324/23 - Tribunal Pleno 

Representação da Lei nº 8.666/93. Pregão 
Eletrônico nº 052/2023. Município de Jardim 
Alegre. Concessão de medida cautelar para 
determinar a suspensão do certame. 

I. RELATÓRIO  

Tratam os autos de Representação da Lei nº 8.666/93, com pedido 

de medida cautelar, formulada pela BPF PRIME BANK INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTOS LTDA, em face do Pregão Eletrônico nº 052/2023, do Município de 

Jardim Alegre, que tem como objeto: 

Contratação de empresa especializada para efetuar 

repasse dos valores referentes ao fornecimento de Auxílio 

Alimentação aos servidores do Município de Jardim Alegre-PR, de 

acordo com as Leis Autorizativas nº 2499/2023, por meio de cartão 

magnético com chip eletrônico de segurança, para aquisição de 

alimentação em estabelecimentos comerciais cadastrados de Jardim 

Alegre, por um período de 12 meses. 

Sustenta o representante, que o instrumento convocatório viola a 

vedação da aplicação de taxa negativa, pois a disputa do certame será pautada pelo 

“maior desconto no percentual de taxa de administração”, permitindo a apresentação 

da referida taxa negativa. 
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Arguiu que o dispositivo viola o disposto no artigo 175 do Decreto nº 

10.854/211 e no artigo 3º da Lei nº 14.442/20222. Além disso, impede a 

competitividade do certame, pois permite: (i) que grandes empresas exerçam 

domínio no mercado, em flagrante prática de monopólio econômico; (ii) que haja 

fraude ao conceder “desconto”, quando na realidade, este é passado aos 

estabelecimentos credenciados que, por sua vez, repassam o sobredito “deságio” ao 

consumidor final. 

Deste modo, pleiteou cautelarmente a paralisação do procedimento 

licitatório, para que seja readequado, com o afastamento da possibilidade de 

aplicação de taxa negativa. 

Por meio do Despacho nº 691/23, recebi a representação, bem 

como concedi a cautelar pela suspenção do Edital do Pregão Eletrônico nº 052/23, 

do Município da Jardim Alegre, na situação em que se encontra, até ulterior decisão 

deste Tribunal de Contas, ou até que republiquem o Edital, vedando a apresentação 

de proposta com taxa negativa.   

                                                 
1
 Art. 175.  As pessoas jurídicas beneficiárias, no âmbito do contrato firmado com fornecedoras de 

alimentação ou facilitadora de aquisição de refeições ou gêneros alimentícios, não poderão exigir ou 
receber qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado, prazos de 
repasse que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem disponibilizados aos 
trabalhadores, ou outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não vinculados 
diretamente à promoção de saúde e segurança alimentar do trabalhador. 
§ 1º  O disposto no caput não se aplica aos contratos vigentes até que tenha sido encerrado o 
contrato ou até que tenha decorrido o prazo de dezoito meses, contado da data de publicação deste 
Decreto, o que ocorrer primeiro. 
§ 2º  O descumprimento da vedação prevista no caput implicará no cancelamento da inscrição da 
pessoa jurídica beneficiária do PAT. 
§ 3º  É vedada a prorrogação de contrato em desconformidade com o disposto neste artigo. 
2
 Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio-alimentação de 

que trata o art. 2º desta Lei, não poderá exigir ou receber: 
I - qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado; 
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É o relatório. 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

Em juízo preliminar, observo que há indícios da ocorrência da 

ilegalidade mencionada. Isso porque, embora este Tribunal de Contas3 tenha 

consolidado o entendimento de que não há óbice na contratação de pessoa jurídica 

com a aplicação de taxa negativa, a recente Lei nº 14.442, de 2 de setembro de 

2022, por meio do seu artigo 3º, inciso I, vedou ao empregador a contratação de 

pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio-alimentação, mediante exigência ou 

recebimento de qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor 

contratado. 

Outrossim, em recente posicionamento do Tribunal de Contas da 

União, por meio do Acórdão 459/2023 – Plenário, foi compreendido pela 

impossibilidade de apresentação de propostas de preços com taxa de administração 

negativa, em licitações que visem a prestação de serviços de administração, 

intermediação e fornecimento de benefício alimentação e refeição. Vejamos:  

Licitação. Proposta. Preço. Limite mínimo. Taxa de 

administração. Vale refeição. Auxílio-alimentação. Vedação. Em licitações 

para prestação de serviços de administração, intermediação e 

fornecimento de benefício alimentação e refeição, é vedada a 

apresentação de proposta de preço com taxa de administração negativa 

(art. 3º, inciso I, da Lei 14.442/2022).  

(TCU – Acórdão 459/2023 - Plenário – Representação - 

Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Neste contexto, ao permitir a apresentação de proposta com taxa 

negativa, o procedimento licitatório incorreu em ato contrário a disposição de lei.  

Portanto, entendo presentes a fumaça do bom direito, bem como do 

perigo da demora, em face do risco iminente da apresentação de propostas 

contrárias aos ditames da Lei nº 14.442, de 2 de setembro de 2022, sendo imperiosa 

                                                 
3
 por meio do Acórdão 2250/17 – STP, da Consulta nº 21901-5/16. 
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a concessão da cautelar, para a suspensão do Pregão Eletrônico nº 052/2023, do 

Município de Jardim Alegre, até ulterior decisão deste Tribunal de Contas, ou até 

que republiquem o Edital, vedando a apresentação de proposta com taxa negativa.   

III. VOTO 

Diante disso, proponho que este Tribunal Pleno ratifique, nos termos 

do art. 282, § 1º4 do Regimento Interno, a decisão cautelar consubstanciada no 

Despacho nº 691/23-GCFSC, para suspensão do Edital do Pregão Eletrônico nº 

052/2023, do Município de Jardim Alegre na situação em que se encontra, até 

ulterior decisão deste Tribunal, ou até que republiquem o Edital, vedando a 

apresentação de proposta com taxa negativa.   

Na sequência, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo, 

para controle do prazo para exercício de defesa concedido pelo Despacho nº 

691/23- GCFSC. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

 

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro FABIO DE 
SOUZA CAMARGO, por unanimidade, em: 

I -  Ratificar, nos termos do art. 282, § 1º do Regimento Interno, a 

decisão cautelar consubstanciada no Despacho nº 691/23-GCFSC, para suspensão 

do Edital do Pregão Eletrônico nº 052/2023, do Município de Jardim Alegre na 

                                                 
4
 Art. 282. A representação prevista na Lei n° 8.666/1993 será autuada, distribuída e encaminhada ao 

Conselheiro Relator, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do art. 125, IV, da Lei 
Complementar n° 113/2005. (Redação dada pela Resolução n° 58/2016)  
§ 1º Caso comporte decisão cautelar a mesma será proferida com urgência pelo Conselheiro Relator, 
produzindo efeitos imediatamente, sendo submetida à deliberação do Plenário na sessão 
subsequente, independentemente de inclusão em pauta. (Redação dada pela Resolução n° 58/2016) 
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situação em que se encontra, até ulterior decisão deste Tribunal, ou até que 

republiquem o Edital, vedando a apresentação de proposta com taxa negativa;   

II -  na sequência, encaminhar os autos à Diretoria de Protocolo, 

para controle do prazo para exercício de defesa concedido pelo Despacho nº 

691/23- GCFSC. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FABIO DE SOUZA 
CAMARGO, MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA, AUGUSTINHO ZUCCHI e 
os Conselheiros Substitutos TIAGO ALVAREZ PEDROSO, LIVIO FABIANO 
SOTERO COSTA e JOSE MAURICIO DE ANDRADE NETO. 

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, VALERIA BORBA. 

Tribunal Pleno, 31 de maio de 2023 – Sessão Ordinária nº 17. 

 

FABIO DE SOUZA CAMARGO 
Conselheiro Relator 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Presidente  
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1

051
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2001

2003

SANTA CRUZ DO SUL

21 Dezembro 2023

Nº FCN/REMP

RSN2341395220

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________
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_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO
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___/___/_____

Data

____________________
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ResponsávelData
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Processo indeferido. Publique-se.
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Data

____________________            ____________________            ____________________
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Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 9496007 em 22/12/2023 da Empresa EXPERTISE SOLUCOES FINANCEIRAS LTDA, CNPJ 07044304000108 e protocolo
234704608 - 11/12/2023. Autenticação: A88C94BB5DF9DF1FCFC954A02A272B8274F0D244. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar
este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/470.460-8 e o código de segurança damK Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 22/12/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.

pág. 1/11



Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

23/470.460-8

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSN2341395220

Data

11/12/2023

016.428.550-49 ROBERTO KUNZEL 21/12/2023

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 9496007 em 22/12/2023 da Empresa EXPERTISE SOLUCOES FINANCEIRAS LTDA, CNPJ 07044304000108 e protocolo
234704608 - 11/12/2023. Autenticação: A88C94BB5DF9DF1FCFC954A02A272B8274F0D244. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar
este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 23/470.460-8 e o código de segurança damK Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 22/12/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.

pág. 2/11



 1 

 
 

12ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
 

EXPERTISE SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA 
CNPJ 07.044.304/0001-08 / NIRE: 43.205.391.457 

 
 

ROBERTO KUNZEL, brasileiro, separado judicialmente, empresário, nascido em 25/09/1936, inscrito 
no CPF sob nº 016.428.550.49, portador da Cédula de Identidade nº 5003257606, expedida pela 
SSP/RS,  residente e domiciliado na Rua Jaguari, 150, Bairro Jardim Europa, na cidade de  Santa Cruz 
do Sul/RS, CEP 96820-300 e PATRICIA DAS NEVES NOCCHI, brasileira, solteira, maior capaz, 
empresária, nascida em 27/08/1970, natural de Porto Alegre/RS, portadora da Cédula de Identidade 
nº 1050217387 expedida pela SSP/RS e inscrita no CPF sob nº 609.903.500-10, residente e 
domiciliada na Rua Garibaldi, nº 1214 / Apto 703, Bairro Bom Fim, na cidade de Porto Alegre/RS, 
CEP 90035-052, na condição de únicos sócios da sociedade limitada “EXPERTISE SOLUÇÕES 
FINANCEIRAS LTDA”, situada na Rua Marechal Deodoro, 1016, no Centro de Santa Cruz do Sul/RS, 
CEP 96810-110, inscrita no CNPJ sob no.  07.044.304/0001-08 e com contrato social arquivado na 
Junta Comercial do Estado do RS sob no. 43.205.391.457 em 18/10/2004, resolvem de comum 
acordo alterar e consolidar o referido contrato, o que fazem mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
 
CLÁUSULA I – Neste ato, é admitida na sociedade a sócia EDUARDA FILTER KUNZEL, brasileira, 
solteira, empresária, nascida em 24/04/2003, portadora da Cédula de Identidade nº 3115991949, 
SSP/IGP-RS e inscrita no CPF sob nº 042.860.130-81, residente e domiciliada na Rua Gaspar Silveira 
Martins, 127, Apto 601, Bairro Verena, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, CEP 96.820-002, através 
do sócio ROBERTO KUNZEL, já qualificado no preâmbulo do presente instrumento, cedendo e 
transferindo, através da venda conforme contrato particular firmado entre as partes, de suas 
quotas, representando 1.000.000 (um milhão) de quotas, de valor nominal de R$1,00 (um real) cada 
uma, em moeda corrente nacional do País, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), ao 
sócio que está, dando-se os envolvidos neste ato, plena, total, geral e irrevogável quitação dos 
valores recebidos. 
 
CLÁUSULA II – O capital social da empresa, totalmente integralizado é de R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), dividido em 2.000.000 (dois milhões) de quotas, a R$ 1,00 (hum real) cada, assim 
distribuído entre os sócios: 
 
EDUARDA FILTER KUNZEL        1.000.000 quotas            R$ 1.000.000,00     50,00% Part. 
PATRICIA DAS NEVES NOCCHI 1.000.000 quotas            R$ 1.000.000,00     50,00% Part. 
                                            2.000.000 quotas            R$ 2.000.000,00         100,00% 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Atendendo ao que dispõe o artigo 1.052 da Lei 10.406 de 11 de Janeiro de 
2002, a responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 
 
CLÁUSULA III - A administração da sociedade será exercida pela sócia Sra. PATRICIA DAS NEVES 
NOCCHI e pelo administrador não sócio ora nomeado o Sr. ROBERTO KUNZEL, brasileiro, separado 
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judicialmente, empresário, nascido em 25/09/1936, inscrito no CPF sob nº 016.428.550.49, 
portador da Cédula de Identidade nº 5003257606, expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado 
na Rua Jaguari, 150, Bairro Jardim Europa, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, CEP 96820-300, 
individualmente ou em conjunto,  independente de caução ou fiança, para fins de atos 
administrativos da sociedade, como movimentação financeira, documental de qualquer ordem. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para todos os casos de alienação de bens sociais, somente poderão ser 
realizados e efetuado a operação com aprovação de todos os sócios. Tal situação obedece ao 
mesmo critério para os casos de concessão de fianças ou avais da sociedade.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os administradores poderão fazer uso do nome da sociedade, vinculando 
a mesma com o seu nome, sendo, porém, vedado fazer uso da mesma em eventuais avais, abonos 
ou fianças, bem como em negócios estranhos aos objetos sociais, ficando estabelecido entre os 
sócios em comum acordo que qualquer aval, abono ou fiança, concedido pela pessoa física do sócio, 
não implica em qualquer responsabilidade por parte da empresa em sanar débitos estranhos ao 
passivo da sociedade. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A remuneração dos administradores será fixada por deliberação dos 
quotistas representando a maioria do capital social. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – É autorizado aos diretores delegar a administração por meio de nomeação 
de administrador não pertencente ao quadro societário, que terão suas relações com a empresa 
regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho.  
 
CLÁUSULA IV - Declaram os administradores que não estão impedidos por lei especial, nem 
condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, crime 
falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
 
CLÁUSULA V –  A empresa não se enquadra na condição de Micro Empresa e Empresa de Pequeno 
Porte.  
 
CLÁUSULA V I - Em decorrência das disposições acima, o Contrato Social é consolidado conforme 
segue:    
 
 
 

CONSOLIDAÇÃO 
 

EXPERTISE SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA 
 
 

 
CLÁUSULA I - A sociedade tem a Denominação Social de “EXPERTISE SOLUÇÕES FINANCEIRAS 
LTDA”. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - A sociedade adotará o nome fantasia de “EXPERTISE SOLUÇÕES 
FINANCEIRAS”. 
 
CLÁUSULA II - A sociedade tem por sede social a Rua Marechal Deodoro, 1.016 no Centro de Santa 
Cruz do Sul/RS, CEP 96810-102, e por foro jurídico a comarca da mesma cidade. 
 
CLÁUSULA III - A sociedade tem como objetos sociais:   
1) Emissão de vale-alimentação, vale-refeição, vale-cesta de alimentos, vale-combustível e vale-
premiação, convênios e similares.  
2) Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral. 
3) Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais sem operador. 

 
CLÁUSULA IV - O capital social da empresa, totalmente integralizado é de R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), dividido em 2.000.000 (dois milhões) de quotas, a R$ 1,00 (hum real) cada, assim 
distribuído entre os sócios: 
 
EDUARDA FILTER KUNZEL        1.000.000 quotas            R$ 1.000.000,00     50,00% Part. 
PATRICIA DAS NEVES NOCCHI 1.000.000 quotas            R$ 1.000.000,00     50,00% Part. 
                                            2.000.000 quotas            R$ 2.000.000,00         100,00% 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Atendendo ao que dispõe o artigo 1.052 da Lei 10.406 de 11 de Janeiro de 
2002 a responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 
 
CLÁUSULA V - A administração da sociedade será exercida pela sócia Sra. PATRICIA DAS NEVES 
NOCCHI e pelo administrador não sócio ora nomeado o Sr. ROBERTO KUNZEL, brasileiro, separado 
judicialmente, empresário, nascido em 25/09/1936, inscrito no CPF sob nº 016.428.550.49, 
portador da Cédula de Identidade nº 5003257606, expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado 
na Rua Jaguari, 150, Bairro Jardim Europa, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, CEP 96820-300, 
individualmente ou em conjunto,  independente de caução ou fiança, para fins de atos 
administrativos da sociedade, como movimentação financeira, documental de qualquer ordem. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para todos os casos de alienação de bens sociais, somente poderão ser 
realizados e efetuado a operação com aprovação de todos os sócios. Tal situação obedece ao 
mesmo critério para os casos de concessão de fianças ou avais da sociedade.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os administradores poderão fazer uso do nome da sociedade, vinculando 
a mesma com o seu nome, sendo, porém, vedado fazer uso da mesma em eventuais avais, abonos 
ou fianças, bem como em negócios estranhos aos objetos sociais, ficando estabelecido entre os 
sócios em comum acordo que qualquer aval, abono ou fiança, concedido pela pessoa física do sócio, 
não implica em qualquer responsabilidade por parte da empresa em sanar débitos estranhos ao 
passivo da sociedade. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A remuneração dos administradores será fixada por deliberação dos 
quotistas representando a maioria do capital social. 
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PARÁGRAFO QUARTO – É autorizado aos diretores delegar a administração por meio de nomeação 
de administrador não pertencente ao quadro societário, que terão suas relações com a empresa 
regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho.  
 
CLÁUSULA VI - É resguardado aos administradores o direito de retirada mensal a título de pró-
labore, que será fixado pela sociedade e registrado como despesa na escrituração contábil.  
 
CLÁUSULA VII - Os sócios não poderão transferir suas quotas a pessoas estranhas à sociedade sem 
antes oferecer aos demais sócios, que terão direito de preferência na aquisição, devendo o 
oferecimento ser manifestado através de comunicação escrita. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Contados 90 dias do recebimento da comunicação, e não havendo nenhuma 
manifestação escrita de encerramento das negociações para aquisição, fica o sócio liberado para 
oferecimento a terceiros das quotas de sua propriedade. 
 
CLÁUSULA VIII - No caso de falecimento de um dos sócios, a sociedade não será dissolvida, 
continuando com o sócio remanescente, facultando-se se for o caso, que nela ingressem os 
herdeiros capazes do “De Cujus”, se assim o desejar a maioria dos sócios remanescentes e nisso 
convierem os referidos herdeiros. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo o falecimento de um dos sócios, sem que aja interesse dos 
herdeiros em ingressarem na sociedade, através da sucessão, serão apurados os respectivos 
haveres do “De Cujus” através de BALANÇO GERAL, apurado na data da ocorrência. 
 
CLÁUSULA IX - A sociedade é por tempo indeterminado, com início de suas atividades em 
20/10/2004. 
 
CLÁUSULA X - Caso um dos sócios deseje retirar-se da sociedade, deverá apresentar aviso prévio 
aos demais, por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias apurando-se seus haveres 
por BALANÇO GERAL ESPECIAL na data do término do aviso. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Fica estabelecido que somente após a ciência e manifestação dos demais 
sócios da empresa, do não interesse pela preferência, poderão os mesmos serem ofertados e 
negociados por terceiros. 
 
CLÁUSULA XI - Nos termos do disposto no Art. 1.085, o sócio que em razão de dissidência ou conflito 
com outros sócios, cometer falta grave, atos de inegável gravidade, ou colocar em risco a existência 
ou a continuidade da empresa, poderá, mediante simples deliberação da reunião (ou assembleia) 
dos sócios quotistas ser excluído da sociedade. Para efeitos do disposto neste artigo serão 
consideradas faltas graves os seguintes fatos:  
a) Associar-se ou constituir outra empresa do mesmo ramo desta sociedade; 
b) Prestar aval ou fianças de favor a pessoas estranhas à sociedade; 
 
CLÁUSULA XII - Será anualmente, até o dia 30 de abril, realizada uma Reunião (ou assembleia) dos 
sócios quotistas, onde serão tomadas as contas dos administradores, serão feitas deliberações 
sobre o Balanço Patrimonial e o Balanço de Resultado Econômico do exercício anterior, e apreciados 
outros assuntos de interesse da sociedade. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos termos do disposto no Art. 1.072 da Lei 10.406/2002, todas as demais 
deliberações dos sócios serão tomadas sempre em reuniões extraordinárias (ou assembleia) dos 
quotistas, a serem convocadas pelos administradores. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Para a convocação da reunião será utilizado um comunicado interno em 
duas vias onde constará o local, dia e hora da reunião, bem como os assuntos a serem discutidos, 
ficando assim expressamente dispensada a publicação de anúncio em jornal. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O comparecimento de todos os sócios quotistas, ou sua declaração de 
cientes do evento desobrigará a prévia convocação. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A primeira via do documento ficará na posse do sócio e a segunda via 
devidamente assinada será arquivada na sociedade. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - As decisões da reunião das quotistas será lavrada em ata em duas vias, 
sendo a primeira via encaminhada a registro no Registro Público de Empresas Mercantis, e a 
segunda via com o protocolo do registro ficará arquivada na sede da empresa, ficando assim 
expressamente dispensada a lavratura do livro de atas.   
 
CLÁUSULA XIII - O exercício social da sociedade obedecerá ao ano-calendário e a cada dia 31 de 
dezembro, quando proceder-se-á à elaboração do inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço 
do Resultado Econômico e os lucros ou prejuízos acumulados serão suportados ou distribuídos aos 
sócios na proporção de suas quotas. 
 
CLÁUSULA XIV - As deliberações dos sócios quotistas serão tomadas de acordo com o seguinte 
Quórum:  
a - 100% do capital:  
-    Para a designação de administradores não sócios, enquanto não totalmente integralizado o     
    capital social. 
 
b - 75% do capital social: 
- Para autorizar, incorporação, fusão, dissolução ou cessação de liquidação,  
- Cessão de quotas à estranhos ao quadro social; 
- Modificação do Contrato Social; 
 
c - 75% do capital social: 
- Para designação de administrador não sócio quando o capital estiver totalmente integralizado; 
- Destituição de administrador sócio; 
 
d - 75% do capital social: 
- Para designação de administrador sócio quando feita em ato separado. 
- Para destituição de administrador não sócio. 
- Para fixação de remuneração de administradores quando não previsto no contrato social. 
- Para fazer pedido de concordata. 

 
CLÁUSULA XV - Conforme o disposto no parágrafo único do artigo 1.053 da Lei 10.406 de 11 de 
Janeiro de 2002, sobre os casos não regulados neste contrato, ou nesta lei, deverão ser aplicadas as 
disposições legais da Lei 6.404/76, Lei das Sociedades Anônimas. 
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CLÁUSULA XVI - Declaram os administradores que não estão impedidos por lei especial, nem 
condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, crime 
falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
 
CLÁUSULA XVII - A empresa não se enquadra na condição de Micro Empresa e Empresa de Pequeno 
Porte.  
 
 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 (uma) via. 
 
 

Santa Cruz do Sul, 07 de dezembro de 2023. 
 
 
 
                        ROBERTO KUNZEL Sócio Administrador 
 
 

PATRICIA DAS NEVES NOCCHI Sócia Administradora  
 
 

    EDUARDA FILTER KUNZEL Sócia 
 
 

                         ROBERTO KUNZEL – Administrador Não Sócio 
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Documento Principal

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

23/470.460-8

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSN2341395220

Data

11/12/2023

042.860.130-81 EDUARDA FILTER KUNZEL 21/12/2023

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

609.903.500-10 PATRICIA DAS NEVES NOCCHI 21/12/2023

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

016.428.550-49 ROBERTO KUNZEL 21/12/2023

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs informando o 
número do protocolo 23/470.460-8.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa EXPERTISE SOLUCOES FINANCEIRAS LTDA, de CNPJ
07.044.304/0001-08 e protocolado sob o número 23/470.460-8 em 11/12/2023, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 9496007, em 22/12/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Marlene
Rodrigues de Jesus.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, José Tadeu Jacoby. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico
do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/
viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

016.428.550-49 ROBERTO KUNZEL 21/12/2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

016.428.550-49 ROBERTO KUNZEL 21/12/2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas

042.860.130-81 EDUARDA FILTER KUNZEL 21/12/2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas

609.903.500-10 PATRICIA DAS NEVES NOCCHI 21/12/2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 07/12/2023

Documento assinado eletronicamente por Marlene Rodrigues de Jesus, Servidor(a) Público(a), em
22/12/2023, às 10:41.
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RIO GRANDE DO SUL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

JOSE TADEU JACOBY054.744.500-87

Porto Alegre. sexta-feira, 22 de dezembro de 2023
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